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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

NO CARGO DE ANALISTA DE CONTROLE 
EDITAL Nº 2 – TCE/PR, DE 15 DE JULHO DE 2016 

 
O Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná torna pública a retificação 

da nomenclatura dos cargos 1, 2 e 3, constante do subitem 14.2.1.2 do Edital Nº 1 – TCE/PR, de 23 de 
junho de 2016, bem como a retificação do ano da Lei Estadual nº 12.398, de 30 de dezembro de 1998, 
constante no referido subitem, conforme a seguir especificado, permanecendo inalterados os demais 
itens e subitens do referido edital. 

 
[...] 
14.2.1.2 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
[...] 
CARGO 1: ANALISTA DE CONTROLE – ÁREA: ADMINISTRAÇÃO 
[...] 
CARGO 2: ANALISTA DE CONTROLE – ÁREA: ARQUITETURA 
AUDITORIA: 1 Conceito, evolução. 1.1 Auditoria interna e externa: papéis. 1.2 Auditoria governamental 
segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). 1.3 Auditoria interna 
segundo o IIA (Institute of Internal Auditors). 2 Governança no setor público. 2.1 Papel e importância. 
2.2 Controles internos segundo o COSO I e o COSO II – ERM (Enterprise Risk Management). 3 Normas 
internacionais para o exercício profissional da auditoria. 4 Auditoria de regularidade e auditoria 
operacional. 5 Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, 
acompanhamento e inspeção. 6 Planejamento de auditoria. 6.1 Plano de auditoria baseado no risco. 6.2 
Atividades preliminares. 6.3 Determinação de escopo. 6.4 Materialidade, risco e relevância. 6.5 Exame e 
avaliação do controle interno. 6.6 Risco inerente, de controle e de detecção. 6.7 Risco de auditoria. 6.8 
Matriz de Planejamento. 6.9 Programa de auditoria. 6.10 Papéis de trabalho. 6.11 Testes de auditoria. 
6.12 Importância da amostragem estatística em auditoria. 7 Execução da auditoria. 7.1 Técnicas e 
procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, observação, entrevista, 
circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 8 Evidências. 8.1 
Caracterização de achados de auditoria. 8.2 Matriz de Achados e Matriz de Responsabilização. 9 
Comunicação dos resultados: relatórios de auditoria. 10 Monitoramento. 11 Documentação da 
auditoria. 12 Supervisão e Controle de Qualidade. 13 Resolução TCEPR nº 42/2013 (institui as Normas 
de Auditoria Governamental do Tribunal de Contas do Estado do Paraná). 
OBRAS - PLANEJAMENTO, NORMAS, FISCALIZAÇÃO E LEGISLAÇÃO: 1 Planejamento de projetos e 
obras: programação e controle. 2 Viabilidade, planejamento e controle das construções: técnico, 
físicofinanceiro e econômico; normas técnicas. 3 Análise e Interpretação de Documentação Técnica: 
editais, contratos, aditivos contratuais, cadernos de encargos, projetos, diário de obras. 4 Análise e 
Compatibilização de Projetos: Edificações (arquitetônicos, complementares e especiais); rodoviárias 
(sondagem, terraplenagem, pavimentação, drenagem, sinalização, obras de arte especiais e correntes); 
hídricas (abastecimento de água, coleta e tratamento de esgoto, operação e manutenção). 5 Segurança 
e higiene do trabalho. 6 Fiscalização de obras e serviços; Ensaios de recebimento da obra; 
Acompanhamento da aplicação de recursos (medições, cálculos de reajustamento, mudança de 
database, emissão de fatura); Documentação da obra: diários, documentos de legalização, RRTs. 
Recebimento (provisório e definitivo). 7 Avaliação de custos; Levantamento dos serviços e seus 
quantitativos; Orçamento analítico e sintético; Composição analítica de serviços; Cronograma 
físicofinanceiro; Cálculo do benefício e despesas indiretas – BDI; Cálculo dos encargos sociais. 8 Licitação 
de obras públicas. 8.1 Conceito, finalidade, princípios. 8.2 Obrigatoriedade. 8.3 Hipóteses de dispensa, 
de inexigibilidade e de vedação. 8.4 Modalidades. 8.5 Procedimentos. 8.6 Revogação e anulação. 8.7 
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Objeto da licitação, homologação e adjudicação. 8.8 Acervo Técnico. 8.9 Anteprojeto, Projeto Básico e 
Projeto Executivo. 9 Contratos Administrativos de obras públicas. 9.1 Conceito, características, 
requisitos substanciais e formais. 9.2 Peculiaridades e interpretação. 9.3 Formalização, execução, 
controle, inexecução, revisão e rescisão. 10 Noções de legislação ambiental; Resolução CONAMA nº 
237/1997: licenciamento ambiental (licença prévia, licença de instalação, licença de operação); 
Resolução CONAMA nº 001/1986: estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental; Lei nº 
9.605/1998 e suas alterações (crimes contra o meio ambiente). 11 Legislação aplicável à contratação de 
obras e serviços de engenharia. Lei nº 8.666/1993 e Lei Estadual Paraná nº 15.608/2007 e suas 
respectivas alterações (Lei de Licitações e Contratos da Administração Pública). Lei nº 8.987/1995 e suas 
alterações (Lei de concessões). Lei nº 11.079/2004 e suas alterações (Parcerias público-privadas). Lei nº 
12.462/2011 e suas alterações 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 12 Normas Aplicáveis à fiscalização de obras públicas: 
Resoluções TCEPR nº 4/2006 e nº 25/2011 e Orientação Técnica IBRAOP OT IBR001/2006. 
ARQUITETURA E URBANISMO: 1 Teoria da história da arquitetura e urbanismo. 1.1 Evolução urbana. 
1.2 Períodos da história da arquitetura e do urbanismo. 1.3 Patrimônio cultural, ambiental e 
arquitetônico. 1.4 Conceitos fundamentais em arquitetura e urbanismo. 2 Representação, métodos e 
técnicas de desenho. 2.1 Tipos de representação do projeto de arquitetura: NBR nº 13.531:1995 e NBR 
nº 13.532:1995. 2.2 Perspectiva cônica e desenhos isométricos. 2.3 Geometria descritiva básica: os 
diedros, as três projeções e os cortes. 2.4 Croquis à mão e sketch-up. 2.5 Desenho técnico e AutoCAD e 
AutoCAD 3D. 2.6 Revit. 2.7 Desenho técnico: NBR nº 8.403:1984, NBR nº 8.404:1984, NBR nº 
10.068:1987, NBR nº 10.582:1988, NBR nº 6.492:1994, NBR nº 10.067:1995, NBR nº 10.126:1987 
(versão corrigida em 1998), NBR nº 8.196:1999 e NBR ISO nº 10.209-2:2005. 3 Planejamento e projeto 
urbano. 3.1 Uso do solo. 3.2 Lei nº 6.766/1979 e suas alterações (parcelamento do solo urbano). 3.3 
Gestão urbana e instrumentos de gestão: plano diretor, estudo e relatório de impacto ambiental 
(EIA/RIMA), licenciamento ambiental, instrumentos econômicos e administrativos. 3.4 Lei nº 
10.257/2001 (Estatuto das Cidades). 3.5 Dimensionamento e programação. 3.6 Sistemas de 
infraestrutura urbana. 3.7 Topografia. 4 Sustentabilidade urbana. 4.1 Agenda Habitat e Agenda 21. 4.2 
Sistemas de baixo impacto ambiental: cisternas, coletores solares, fotocélulas. 5 Comunicação visual no 
edifício e na cidade. 6 NBR 9050:2015. 7 Paisagismo. 7.1 Espaços livres: praças e parques. 7.2 Espaços 
vinculados à edificação: jardins. 8 Projetos de arquitetura para edifícios. 8.1 Programa de 
necessidades/fluxograma. 8.2 Implantação. 8.3 Programas complexos: circulações e áreas restritas. 8.4 
Modulação e racionalização da construção. 8.5 Divisão espacial e leiaute de ambientes. 8.6 Ergonomia. 
8.7 Conforto ambiental. 9 Leitura e interpretação de projetos complementares para edifícios. 9.1 
Cálculo estrutural. 9.2 Instalações elétricas. 9.3 Instalações hidrossanitárias. 9.4 Prevenção contra 
incêndio. 9.4.1 Noções básicas. 9.4.2 Saída de emergência: NBR 9.077:2001. 9.5 Elevadores. 9.6 Ar-
condicionado. 9.7 Instalações especiais. 10 Edifício: projeto de detalhamento. 10.1 Especificações e 
caderno de encargos. 10.2 Pinturas e revestimentos: especificações e quantitativos. 10.3 Detalhes 
executivos: representação, especificação e cotagem. 10.3.1 Esquadrias: aço, alumínio e madeira. 10.3.2 
Escadas e corrimãos (dimensionamento). 10.3.3 NBR 9050:2015 (Acessibilidade). 11 Legislação 
profissional. 11.1 Lei nº 12.378/2010 e suas alterações. 11.2 Resolução CAU nº 21/2012. 
CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE – ÁREA: ATUARIAL 
AUDITORIA: 1 Conceito, evolução. 1.1 Auditoria interna e externa: papéis. 1.2 Auditoria governamental 
segundo a INTOSAI (International Organization of Supreme Audit Institutions). 1.3 Auditoria interna 
segundo o IIA (Institute of Internal Auditors). 2 Governança no setor público. 2.1 Papel e importância. 
2.2 Controles internos segundo o COSO I e o COSO II – ERM (Enterprise Risk Management). 3 Normas 
internacionais para o exercício profissional da auditoria. 4 Auditoria de regularidade e auditoria 
operacional. 5 Instrumentos de fiscalização: auditoria, levantamento, monitoramento, 
acompanhamento e inspeção. 6 Planejamento de auditoria. 6.1 Plano de auditoria baseado no risco. 6.2 
Atividades preliminares. 6.3 Determinação de escopo. 6.4 Materialidade, risco e relevância. 6.5 Exame e 
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avaliação do controle interno. 6.6 Risco inerente, de controle e de detecção. 6.7 Risco de auditoria. 6.8 
Matriz de Planejamento. 6.9 Programa de auditoria. 6.10 Papéis de trabalho. 6.11 Testes de auditoria. 
6.12 Importância da amostragem estatística em auditoria. 7 Execução da auditoria. 7.1 Técnicas e 
procedimentos: exame documental, inspeção física, conferência de cálculos, observação, entrevista, 
circularização, conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 8 Evidências. 8.1 
Caracterização de achados de auditoria. 8.2 Matriz de Achados e Matriz de Responsabilização. 9 
Comunicação dos resultados: relatórios de auditoria. 10 Monitoramento. 11 Documentação da 
auditoria. 12 Supervisão e Controle de Qualidade. 13 Resolução TCEPR nº 42/2013 (institui as Normas 
de Auditoria Governamental do Tribunal de Contas do Estado do Paraná). 
ESTATÍSTICA: 1 Cálculo de Probabilidades. 1.1 Variáveis aleatórias discretas. 1.2 Distribuição de 
probabilidades. 1.3 Esperança matemática. 1.4 Variância, desvio padrão, função de distribuição 
acumulada. 1.5 Distribuições de Bernouille, binomial, multinomial e de Poisson. 1.6 Variáveis aleatórias 
contínuas: função densidade de probabilidade, esperança, variância, desvio padrão, mediana, função de 
distribuição acumulada, distribuições uniforme, exponencial, normal e log-normal. 1.7 Estimação de 
parâmetros: intervalos de confiança, estimação da média de uma população, a distribuição "t" de 
Student, estimação da proporção em uma população, determinação do tamanho de uma amostra para 
estimação da média e da proporção de uma população. 1.8 Testes de hipóteses para médias e 
proporções - testes unilaterais e bilaterais, erros do tipo I e do tipo II, testes de hipóteses para 
comparação de médias de duas populações e para comparação de proporções de duas populações. 
DIREITO PREVIDENCIÁRIO: 1 Seguridade social. 1.1 Conceito, origem e evolução legislativa no Brasil, 
organização e princípios. 2 Custeio da seguridade social. 2.1 Receitas, contribuições sociais, salário-
decontribuição. 3 Regime geral de previdência social. 4 Regime próprio de previdência dos servidores 
públicos. 4.1 Legislação Específica para Regimes Próprios: Constituição da República Federativa do Brasil 
de 1988. Emendas Constitucionais nº 20/1998, nº 41/2003, nº 47/2005 e nº 70/2012 - Reforma da 
Previdência. Lei Federal nº 9.717/1998 e alterações. Lei Federal nº 9.796/1999 e alterações. Lei Federal 
n 10.887/2004 e alterações. Lei Complementar nº 101/2000 e alterações. Portarias MPAS nº 519/2011, 
nº 403/2008, nº 402/2008, nº 204/2008, nº 95/2007 e nº 916/2003 e respectivas alterações. Resolução 
CMN nº 3.922/2010. Orientação Normativa MPS nº 02/2009. Leis Estaduais Paraná nº 12.398/1998, nº 
17.435/2012, nº 17.633/2013, nº 18.370/2014 e nº 18.469/2015 e respectivas alterações. 5 Contagem 
recíproca de tempo de contribuição e compensação financeira. 6 Previdência complementar. 6.1 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 e respectivas emendas. 6.2 Leis Complementares 
nº 108/2001 e nº 109/2001. 7 Jurisprudência aplicada dos tribunais superiores.  
CONTABILIDADE GERAL: 1 Princípios fundamentais de contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, através da Resolução CFC nº 750/1993 atualizada pela Resolução CFC nº 1.282/2010 e 
Resolução CFC nº 774/1994). 2 Patrimônio: Componentes Patrimoniais – Ativo, Passivo e Patrimônio 
Líquido. 3 Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. 4 Contas patrimoniais e de resultado. 5 
Teorias, funções e estrutura das contas. 6 Apuração de resultados; Sistemas de contas e plano de 
contas; Demonstrações contábeis; Análise das demonstrações contábeis; Lei nº 6.404/1976 e suas 
alterações. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: 1 Conceito, objeto, objetivo, campo de atuação. 2 Variações Patrimoniais: 
Variações Ativas e Passivas, Orçamentárias e Extraorçamentárias. 3 Plano de Contas Único do Governo 
Federal: conceito; Estrutura Básica: ativo, passivo, despesa, receita, resultado diminutivo, resultado 
aumentativo, estrutura das contas, características das contas. 4 Contabilização dos Principais Fatos 
Contábeis: previsão da receita, fixação da despesa, descentralização de créditos, liberação financeira, 
realização da receita e despesa. 5 Balancete: características, conteúdo e forma. 6 Demonstrações 
Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro; Balanço Patrimonial e Demonstração das 
Variações Patrimoniais; Noções de SIAFI – Sistema de Administração Financeira da Administração 
Pública Federal. 7 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 
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MATEMÁTICA ATUARIAL: 1 Avaliação atuarial. 2 Métodos atuariais. 3 Premissas e hipóteses atuariais. 4 
Regimes financeiros: capitalização, repartição simples e repartição de capitais de cobertura. 5 Reservas 
matemáticas: conceito e tipos de reservas. 6 Fundo de oscilação de riscos. 7 Apuração de resultado: 
déficit e superávit. 8 Custos atuariais: custo normal e suplementar. 9 Ativo real líquido: conceito e 
composição. 10 Demonstrativo de Resultados da Avaliação Atuarial (DRAA). 11 Nota Técnica Atuarial 
(NTA). 12 Base de dados: critérios para aceitação e periodicidade. 
[...] 
CARGO 9: ANALISTA DE CONTROLE – ÁREA: JURÍDICA 
[...] Leis Estaduais Paraná nº 12.398/1998, [...] 
[...] 
 

IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do Estado do Paraná 


